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SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do 
Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Congratula-se por o Tribunal de Contas Europeu (em seguida, o «Tribunal») ter 
declarado que as operações subjacentes às contas anuais da Agência da União Europeia 
para a Gestão Operacional de Sistemas Informáticos de Grande Escala no Espaço de 
Liberdade, Segurança e Justiça (em seguida, a «eu-LISA») relativas ao exercício de 
2021 são legais e regulares, com exceção da opinião com reservas sobre a legalidade e 
regularidade dos pagamentos subjacentes às contas; observa que, em 2021, o orçamento 
da eu-LISA diminuiu para 264 milhões de EUR (-9.83 % em comparação com 2020) e 
o seu número de efetivos aumentou de 274 para 310 (+13,13 %);

2. Regista que, em 2021, a eu-LISA prosseguiu o desenvolvimento de novos sistemas 
informáticos, bem como da interoperabilidade entre os sistemas novos e já existentes; 
regista ainda a conclusão de vários projetos;

3. Lamenta que o Tribunal tenha emitido uma opinião de auditoria com reservas sobre a 
legalidade e a regularidade dos pagamentos subjacentes às contas da eu-LISA para 2020 
e 2021; regista a explicação do Tribunal de que emitiu a opinião com reservas em 
relação a seis pagamentos: observa que três deles diziam respeito a um contrato 
específico que dava execução a um contrato-quadro, sem especificar em pormenor os 
serviços exigidos (quantidades e datas de entrega), pelo que não constituíam um 
compromisso jurídico claro; constata que o Tribunal detetou ainda contratos e outros 
pagamentos não constantes da amostra inicial afetados pela mesma falta de 
conformidade; regista ainda que os três outros pagamentos não conformes da amostra 
inicial diziam respeito a três contratos específicos diferentes, que não eram conformes 
com os contratos-quadro correspondentes, num montante total de 18,11 milhões de 
EUR em 2021, o que representa 6,2 % do total das dotações de pagamento disponíveis 
em 2021; congratula-se por a eu‑LISA ter registado o pagamento afetado por potenciais 
erros/irregularidades no sistema de controlo interno da eu-LISA através de um relatório 
de não conformidade e de um relatório de exceção; observa, com base na resposta da 
eu-LISA, que a conformidade neste domínio é afetada por vários fatores relacionados 
com o planeamento orçamental, o modelo de aprovisionamento, a gestão da evolução 
contratual e ainda a falta de pessoal, restringindo a possibilidade de a eu-LISA limitar o 
âmbito, a duração e o valor dos contratos; constata que as novas tarefas da eu-LISA têm 
prazos curtos e que a Comissão adotou uma abordagem mais flexível do orçamento 
atribuído à eu-LISA para novas tarefas; recorda, contudo, a importância do 
cumprimento dos contratos-quadro para evitar riscos para a reputação e considera que 
qualquer sugestão de redução dos custos operacionais globais da eu-LISA deve ser 
planeada com antecedência;

4. Constata que a eu-LISA assinou um contrato específico no valor de 40 milhões de EUR 
para a execução de um contrato-quadro relativo a sistemas informáticos de grande 
escala sem especificar os pormenores dos serviços adquiridos e sem prorrogar a duração 
do contrato; destaca as repetidas preocupações do Tribunal quanto aos riscos associados 
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à falta de coordenação entre a afetação de recursos à eu-LISA e a adoção de legislação, 
incluindo regulamentos delegados e de execução, que defina os requisitos dos sistemas 
informáticos a desenvolver; observa ainda que o Tribunal constatou que estes riscos se 
concretizaram: a pressão daí resultante sobre a eu-LISA no sentido de autorizar e 
despender os fundos antes de terminar o prazo contribuiu para os casos de falta de 
conformidade nos procedimentos de contratação e na execução dos contratos; observa 
ainda que estes casos incluíram a inexistência de informações sobre as quantidades e as 
datas de entrega dos serviços adquiridos ao abrigo de um contrato específico, bem como 
alterações do âmbito, da duração ou do valor de um contrato que ultrapassam a 
flexibilidade permitida pelo Regulamento Financeiro; regista as explicações da eu-LISA 
de que o contrato foi celebrado ao abrigo de uma modalidade de trabalho prevista no 
contrato-quadro correspondente; sublinha que a eu-LISA deve imperativamente tomar 
as medidas de preparação necessárias para assegurar que não haja atrasos na aplicação 
da nova legislação pertinente, assim que for adotada; insta a Comissão a melhorar a 
coordenação na atribuição de recursos e tarefas à eu-LISA; insta a eu-LISA, o Tribunal 
e a Comissão a explorarem possíveis soluções para assegurar que a situação será 
tratada; 

5. Constata que a eu-LISA alterou o valor de três contratos, dois em 2021 e um em 2019, o 
que aumentou o montante máximo dos contratos em 50 % (em 70,4 milhões de EUR, 
20 milhões de EUR e 40 milhões de EUR, respetivamente); salienta que os três 
contratos correspondem à aplicação e manutenção do Sistema de Entrada/Saída (SES), 
ao fornecimento da infraestrutura comum partilhada e à manutenção do Sistema de 
Informação de Schengen (MWO SIS II); regista a opinião do Tribunal de que a eu-
LISA deve melhorar a sua gestão dos contratos, a fim de assegurar que os contratos 
específicos sejam sempre alinhados com os contratos‑quadro; regista a resposta da eu-
LISA, segundo a qual o aumento de volume foi desencadeado por alterações na 
legislação que exigiam que a eu-LISA obtivesse um maior volume de fornecimentos e 
serviços idênticos inicialmente propostos; regista ainda que o projeto inicial e a sua 
evolução devem ser considerados à luz da natureza evolutiva de cada sistema 
informático de grande escala gerido pela eu-LISA; salienta que todos os preços 
contratuais, bem como as condições, se mantiveram inalterados;

6. Constata que, de acordo com a eu-LISA, as irregularidades identificadas sobre a 
legalidade e regularidade dos pagamentos não têm impacto financeiro, sendo antes um 
incumprimento das regras que afetam alguns concursos específicos, e que em quase 
todos os casos, a questão foi a flexibilidade permitida pelas regras financeiras, que o 
Tribunal considerou ter sido excedida; destaca a flexibilidade permitida pelas regras 
financeiras e solicita que sejam tomadas medidas para garantir a segurança jurídica; 
considera que a eu-LISA deve prosseguir o seu diálogo com a Comissão, a fim de 
propor alterações ao seu planeamento orçamental plurianual, de forma a apenas receber 
fundos para o desenvolvimento de sistemas depois de assegurada a segurança jurídica;

7. Assinala as observações em curso do Tribunal de 2018, 2019 e 2020 sobre a gestão 
orçamental; assinala que a taxa de transições continua a ser substancial em comparação 
com o orçamento total (11,41 milhões de EUR de dotações de autorização de 2021 
transitaram para 2022); salienta que, segundo o Tribunal, a existência de taxas elevadas 
de transições recorrentes contradiz o princípio orçamental da anualidade e pode indiciar 
problemas estruturais na execução do orçamento; congratula-se por não terem sido 
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efetuadas transições não automáticas em 2021; regista a resposta da eu-LISA, segundo a 
qual as transições diziam respeito principalmente à contratação de prestadores de 
serviços de apoio externos, a fim de dar resposta à falta de pessoal sistemática na 
sequência da atribuição de novas tarefas à eu-LISA, em prazos que não estavam 
alinhados com o ano civil mas com a duração necessária dos serviços prestados;

8. Recorda que continuam em curso várias observações do Tribunal de anos anteriores; 
insta a eu-LISA a dar seguimento às observações do Tribunal e a intensificar os 
esforços para aplicar medidas corretivas para lhes dar resposta; insta ainda a eu-LISA 
a informar a autoridade de quitação sobre os progressos realizados nesta matéria. 
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